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OPSA e a ADRA à semelhança dos anos anteriores, elaboram o seu 

parecer sobre a proposta de OGE para 2021. Apesar de não ser 

exaustivo, este parecer é disponibilizado, como sempre, ao público, 

com o intuito de apoiar os cidadãos no que desejavelmente será um debate 

alargado, inclusivo e participativo, sobre este instrumento de governação 

tão relevante.   

Num Estado de direito democrático, esse debate implica a participação ac-

tiva dos cidadãos na governação e na gestão do interesse público e do bem 

comum. Implica também uma postura de diálogo aberto, por parte das au-

toridades, assente na disponibilização atempada e transparente de informa-

ção. O OGE afigura-se, pois, como uma oportunidade crucial para que a 

definição das prioridades governativas e respectivas políticas públicas pas-

sem pelo crivo dos cidadãos. Nesta óptica, o OGE deverá deflectir, sobre 

aquilo que são as preocupações, sobre aquilo que são as necessidades sen-

tidas pelos cidadãos e pelas preocupações e as aspirações da sociedade, 

espelhando, por conseguinte, a agenda pública. 

 

O OPSA é um espaço plura-

lista de debate, na base de 

argumentos e factos, para 

um desenvolvimento justo e 

sustentável. 

 

O OPSA actua pela  

realização de debates, pro-

dução de documentos de re-

flexão ou de posicionamento 

para fundamentar tomadas 

de decisão. 

 
Isto resulta da: 

• Recolha de informação 

• Tratamento de conteúdo atra-

vés de avaliação, balanço e re-

flexão, validando a informa-

ção e integrando outros acto-

res relevantes para o tema em 

questão 

• Formulação de opiniões bus-

cando consensos ou opções di-

ferenciadas 

• Divulgação de posiciona-

mento de forma pública ou di-

rigida a grupos específicos. 
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A proposta do OGE para 2021 constitui a principal 

fonte de informação dessa Posição, que também se 

apoia noutros documentos oficiais nacionais, tais 

como o Plano de Desenvolvimento Nacional Re-

visto para o quinquénio 2018-2022, Índice de Po-

breza Multidimensional dos Municípios em An-

gola (INE, 2019), Relatório sobre o Orçamento 

Aberto do IBP de 2019, entre outros.  

I 

A importância de uma informação abrangente 

e de qualidade 

         A abrangência e a qualidade da informação 

disponibilizada ao público durante todo o ciclo or-

çamental são de extrema importância. Sê-lo-ão 

ainda mais no momento de discussão da proposta 

orçamental – momento em que a participação pú-

blica, ancorada em informação suficientemente 

abrangente, deve ser orientada para uma discussão 

activa da proposta e para apresentação de recomen-

dações concrectas para melhoria  da mesma. Em 

Estados Democráticos e de direito, o Orçamento de 

Estado deve ser um exercício conjunto, entre o go-

verno e os cidadãos. 

           Apesar do que está estabelecido nas Instru-

ções para a Elaboração do OGE para o Exercício 

Económico de 20211, a verdade é que subsistem 

problemas ligados precisamente à abrangência e 

qualidade da informação prestada pelo Executivo. 

Estes problemas condicionam negativamente a 

                                                 

1 Decreto Presidencial nº 213/20 de 10 de Agosto 

transparência daquilo que é comunicado ao pú-

blico, dificultando, consequentemente, a leitura crí-

tica e construtiva da proposta, bem como a própria 

participação e diálogo sobre possíveis recomenda-

ções. 

             De acordo com o Open Budget Survey, en-

tre 2017 e 2019, a classificação de Angola, no ín-

dice de transparência orçamental subiu de 25 para 

33 pontos. Contudo, esta melhoria não tirou o país 

de uma classificação negativa (36 pontos) e da lista 

de países que colocam à disposição dos cidadãos 

informações mínimas: em 2019, não foi apresen-

tada a Declaração Pré-Orçamental, tal como não foi 

produzida a avaliação intercalar da execução do 

OGE e o relatório de auditoria restringiu-se a uso 

interno. Angola teve, assim, a mesma pontuação 

que o Bangladesh. Azerbeijão obteve 35 pontos.2 

Outros países do Continente e que nos são mais 

próximos tiveram classificações mais altas: Mo-

çambique teve 42 pontos, Zimbabwe teve 49 pon-

tos e Namíbia teve 51 pontos. 

           Angola vive uma recessão económica há 5 

anos. As consequências sociais e económicas que 

daí advieram têm sido magnificadas pela pandemia 

COVID-19. Afectando o mundo inteiro, esta pan-

demia gerou um contexto global de extrema incer-

teza, onde se acentuam as dificuldades no mercado 

internacional e onde o descontentamento social se 

torna generalizado. Quando e como as condicio-

nantes impostas pela pandemia, numa situação de 

2 https://www.internationalbudget.org/open-budget-survey/cou-

ntry-results/2019/angola 
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recepção económica, poderão ser ultrapassadas em 

Angola permanecem como perguntas sem resposta, 

desconhecendo-se, por exemplo, quando estarão 

disponíveis as vacinas e como Angola a elas terá 

acesso. Esta ausência de resposta obriga-nos a par-

tir do pressuposto, segundo o qual a COVID-19 

continuará a ser uma realidade, no país em 2021. 

Como também continuarão a ser realidade os seus 

efeitos, quer no plano económico, quer no plano so-

cial.  

             Ao partir deste pressuposto, o exercício de 

elaboração da proposta de OGE para 2021 deveria 

ter como desafio, primeiro identificar e priorizar 

políticas, que sejam capazes de mitigar os efeitos 

de uma pandemia, que se arrasta no tempo e que 

sejam capazes de responder ao imperativo de pro-

teger a vida e às dificuldades crescentes das famí-

lias, que perdem rendimento com a subida do de-

semprego, das empresas, que enfrentam falência e 

das famílias e cidadãos mais vulneráveis. É sempre 

conveniente ter em atenção, que a vulnerabilidade 

das famílias à crise é directamente proporcional à 

falta de condições de vida adequadas, nomeada-

mente ao nível do acesso à água e ao saneamento, 

bem como à protecção social e à saúde. Contudo, a 

proposta já se encontra na Assembleia Nacional. 

           Na verdade, Angola enfrenta esta crise ex-

traordinária, com medidas ordinárias ou seja, a pro-

posta não contempla medidas excepcionais, que 

                                                 

3 Promulgados pela Global Initiative for Fiscal Transparency 

(GIFT) e aprovados pela Assembleia Geral das Nações Unidas 

em 2012 (Resolução UNGA 67/218). 

uma situação, neste âmbito deve esperar. O OGE 

proposto é, pois, um de continuidade e não um que 

seja adaptado aos desafios de hoje, mantendo um 

espírito despesista, traduzido em despesas não pri-

oritárias. Deixando tudo como está, a proposta para 

2021 não só não responde às crescentes desigual-

dades sociais, às elevadas taxas de desemprego e ao 

agravamento da pobreza extrema, como também 

contribui para a reprodução e crescimento dessas 

realidades.  

       Para além disso, a proposta de OGE apresenta 

vários aspectos problemáticos, a nível das exigên-

cias de transparência. Alguns desses aspectos in-

cluem, como se verá, a lacuna de informação rele-

vante, sobre pressupostos e expectativas desta pro-

posta, sobre quais as políticas estratégicas, que são 

efectivamente fundamentadas na revisão intercalar 

do PDN 2018-2022, sobre despesas não especifica-

das em vários sectores e órgãos, sobre a clareza das 

rubricas orçamentadas, etc.  

        Os Princípios de Alto Nível de Transparência, 

Participação e Responsabilidade Fiscal3 explicitam 

o que a transparência, em matéria orçamental 

exige: informar sobre «os principais objectivos po-

líticos, opções, escolhas e compromissos, identifi-

cando potenciais impactos sociais, económicos e 

ambientais e incorporando uma diversidade de 

perspectivas; fornecer feedback atempado e especí-

fico sobre opiniões públicas e a forma como foram 
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ou não incorporadas em políticas ou conselhos ofi-

ciais». Mencione-se, ainda, o princípio n.º 5 dedi-

cado à acessibilidade e que obriga os governos a 

«facilitar a participação pública em geral, divul-

gando informações fiscais completas e todos os ou-

tros dados relevantes, em formatos e recorrendo a 

mecanismos fáceis de aceder, compreender e utili-

zar, reutilizar e transformar, nomeadamente em 

formatos de dados abertos». 

       O Relatório de Fundamentação da Proposta do 

OGE para 2021 procura ser optimista ao projectar 

um crescimento do sector não petrolífero da econo-

mia de 2,1% que poderá, na perspectiva do Execu-

tivo, colocar o PIB Angolano em terreno neutro. 

No entanto, a recessão económica revela os dados 

reais: prevê-se para 2021 uma nova queda de -

3,6%. Nestas condições, por muito positiva, que 

seja a taxa de crescimento dos sectores produtivos, 

dificilmente se colocará o PIB com um crescimento 

nulo, isto é, em estagnação. E isto por várias razões. 

      Uma das razões prende-se com o facto de a po-

pulação angolana crescer a uma taxa de aproxima-

damente 3,2% ao ano. Isto significa que, entre 2020 

e 2021, a população passará de 31 milhões de cida-

dãos para 32 milhões: a diferença pode parecer 

                                                 

4 No que diz respeito à despesa pública, o Relatório de 

Fundamentação indica que esta irá crescer 9,9% em 2021. 

Todavia, se considerarmos a despesa pública em termos 

reais, e não nominais, verifica-se que a despesa caiu 7,2%, 

afectando directamente o poder do Estado para a aquisi-

ção de bens, serviços e pagamento de remunerações.   

pouca, mas o seu impacto em finanças públicas é 

considerável e preocupante.  

       Outra razão diz respeito às expectativas do 

Executivo, sobre a estimativa das receitas. O pres-

suposto desta proposta é que as receitas públicas 

ascendam a AOA 7,9 bilhões, sendo esperado que 

o sector petrolífero tenha uma contribuição de 

51%. Simultaneamente, espera-se que os 49% re-

manescentes,   advenham dos impostos pagos pelas 

empresas e famílias.4 

     Em certas situações, como nas previsões de 

crescimento, o optimismo deve ser moderado. Por 

um lado, pese embora as projecções, que indicam 

um preço médio de USD 47,00 por barril5, o futuro 

permanece envolto em incerteza. Em 2020, a OPEP 

determinou o maior corte de produção petrolífera 

registado. Para cumprir o acordo da OPEP, Angola 

terá, entre Janeiro de 2021 e Abril de 2022, um 

tecto máximo para a sua produção: 1.32 milhões 

barris/ dia. Tudo isto implica um risco acrescido de 

não se atingir a receita esperada  nível do sector pe-

trolífero.6 Por outro lado, estando o país em reces-

são e prevendo-se que a crise e a pandemia não te-

nham um fim célere, impõe-se a pergunta: como é 

que as empresas e as famílias conseguirão contri-

buir com 49% para o OGE? É expectável que as 

empresas enfrentem muitos obstáculos e que várias 

5 Energy Information Administration. Apud Relató-

rio de Fundamentação da Proposta de OGE para 

2021. 

6 http://expansao.co.ao/artigo/138609/angola-produ-

ziu-27-2-mil-barris-de-petroleo-por-dia-acima-da-sua-

quota-?seccao=exp_merc 
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possam deixar de estar activas. É também expectá-

vel, sobretudo com a subida do desemprego, que as 

famílias continuem a perder rendimento, deixando 

de poder pagar impostos. 

              Ao mesmo tempo, a prioridade continua a 

ser o pagamento da dívida, que absorve 53% dos 

recursos do OGE para 2021, ou seja, AOA 7.028 

mil milhões. Descontando esta verba do montante 

geral da proposta (AOA 14 785 200 965 825), 

constata-se que o que restará ao Estado para funci-

onar são AOA 3 398 896 773 753. E este montante, 

sendo nominal, corresponderá, na verdade, a uma 

despesa real total sem dívida de AOA 

845.945.694.531, ou seja, USD 1.293.187.123,33.7 

Para além disso, é preciso ter em mente, que dos 

AOA 7.76 bilhões, 66% são para devolução de ca-

pital e somente 34% para pagamento de juros. 

      Ao abrigo da Iniciativa de Suspensão do Ser-

viço da Dívida do G-20, Angola conseguiu a rees-

truturação da dívida com os principais credores ex-

ternos, libertando USD 2.645,6 milhões e esten-

dendo o prazo de pagamento para 7 anos. Se o es-

paço fiscal assim possibilitado não for investido na 

diversificação da economia, com uma forte aposta 

no sector primário, e na protecção das famílias mais 

vulneráveis, o ciclo de menor produção, menor 

consumo e maior pobreza perpetuar-se-á. De notar 

que sem o desenvolvimento que esse investimento 

trará consigo, serão as gerações futuras a pagar a 

                                                 

7 A uma taxa de câmbio de 1 USD = 654,156 AOA a 23 de 
Novembro de 2020. 

factura de uma dívida que nunca lhes trouxe bene-

fícios. No que diz respeito à dívida, esclarecer, atra-

vés da auditoria do Tribunal de Contas e auditorias 

independentes, a composição da dívida será um si-

nal da transparência que se deseja.  

II 

A definição das prioridades e a participação ci-

dadã 

 

           A elaboração do OGE deve obedecer ao Ins-

trutivo, que está consagrado legalmente. Este en-

globa uma série de instruções concretas que devem 

orientar o processo de estudo e preparação da pro-

posta orçamental e «têm como principal função o 

estabelecimento dos parâmetros necessários à alo-

cação dos recursos, no orçamento anual, de forma 

a garantir, dentro do possível, a realização das me-

tas e objectivos contemplados nos programas do 

PDN revisto 2018 – 2022». Para tal, os «Órgãos do 

Sistema Orçamental da Administração Central do 

Estado devem garantir que a elaboração das pro-

postas orçamentais (…) seja efectivada com a par-

ticipação e/ou auscultação de parceiros sociais, 

com os quais têm conexão no desenvolvimento da 

sua actividade. Os Órgãos do Sistema Orçamental 

da Administração Local do Estado devem garantir, 

igualmente, que as propostas orçamentais sejam 

previamente apreciadas em Conselhos de Auscul-
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tação e Concertação Social da Comunidade (Muni-

cipais e Provinciais), cujas actas devem ser inseri-

das no SIGFE».8 

                Para esta proposta orçamental, poucas 

foram as oportunidades de participação e diálogo 

com a sociedade. Manifestação da falta de cumpri-

mento efectivo e integral do Instrutivo, o baixo ní-

vel de participação e diálogo reflete-se numa defi-

nição de prioridades, que pouco espelha a agenda 

pública e as preocupações dos cidadãos. Vejamos 

algumas destas discrepâncias. 

                 A nível das orientações em política eco-

nómico-financeira e em política social, a proposta 

de OGE para 2021 enfatiza como prioridades a es-

tabilidade financeira, a dinamização e diversifica-

ção da economia e a protecção das famílias e co-

munidades mais vulneráveis. Estas prioridades são, 

certamente, vitais para o contexto difícil do país.  

                   Não obstante, a leitura funcional da 

despesa do OGE para 2021 revela uma outra hie-

rarquia de prioridades.  

 Em primeiro lugar e como referido, a prio-

ridade é dada à dívida que absorve 52,5% 

do OGE, num montante total de AAOA 7.6 

bilhões.  

 Em segundo lugar, vem a função de sobera-

nia, a qual engloba os sectores da Defesa, 

Segurança e Ordem Pública e dos Serviços 

Públicos Gerais. A esta função é atribuída 

                                                 

8 http://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/docu-

ment/aw4x/mje5/~edisp/minfin1219328.pdf 

21% do OGE, isto é, AOA 3.164,54 bi-

lhões.  

 O terceiro lugar é ocupado pelo sector so-

cial que tem 18,8% do OGE para 2021, o 

que corresponderá a AOA 2.775,47 bilhões.  

 O último lugar é preenchido pelo sector 

económico, com uma dotação de AOA 

1.087,64 bilhões, tendo um peso de 7,4% na 

proposta orçamental. Sem outra estrutura 

de despesa, muito dificilmente poderá o Es-

tado assegurar as necessidades do sector so-

cial, do combate à pandemia COVID-19 e 

da própria dinamização económica. 

                Dos AOA 14.7 trilhões da proposta para 

2021, AOA 627 mil milhões são atribuídos ao sec-

tor da Defesa, o que equivale a 4,24% do montante 

geral. Já o sector da Segurança e Ordem Pública 

absorve AOA 707.3 mil milhões, tendo, portanto, 

um peso de 4,78% no total do OGE. Estes dois sec-

tores juntos representam, então 9,02% do OGE 

para 2021 num total de AOA 1.334.559.267. 298. 

              Em contrapartida, ao sector da protecção 

social – um sector absolutamente vital ,na séria 

crise social de hoje – foi adscrito um montante de 

AOA 560 mil milhões. Para além disso, é preciso 

salientar que, para 2021, o orçamento da protecção 

social será inferior ao montante atribuído em 2020 

em termos reais, passando de AOA 150 mil mi-

lhões para AOA 128.8 mil milhões. 

 

http://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/document/aw4x/mje5/~edisp/minfin1219328.pdf
http://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/document/aw4x/mje5/~edisp/minfin1219328.pdf
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              Os efeitos desta realidade são gritantes: a 

nível da protecção social, a subfunção dedicada ao 

apoio do  desemprego tem uma orçamentação de 

AOA 13 milhões. Comparando com a subfunção 

para despesa militar, que tem um orçamento de 

AOA 614.9 mil milhões, denota-se com clareza 

quais foram as prioridades, que guiaram a elabora-

ção desta proposta. Comparando ainda com 2020, 

esta subfunção de apoio em situação de desem-

prego tem uma queda de cerca de 97%. Esta cons-

tatação levanta naturalmente bastantes preocupa-

ções e contribui directamente para o descontenta-

mento social – sobretudo quando se tem em mente, 

que no 3º trimestre de 2020 a taxa de desemprego 

atingiu um nível alarmante de 34%. É preciso en-

fatizar que o desemprego afecta particularmente os 

jovens (cerca de 56,4%), empurrando grande parte 

dos cidadãos para o sector informal que, hoje em 

dia, tem um peso de quase 80%.9  

                 Ainda sobre a protecção social, outra 

evidência não menos relevante e pouco compreen-

sível é a rubrica “outros serviços de protecção so-

cial”, que tem maior peso orçamental (3,63%) rela-

tivamente às outras rubricas, a saber: família e in-

fância (0,01%), velhice (0,00%), habitação 

(0,00%) e sobrevivência (0,11%), doença e incapa-

cidade (0,00%). É essencial que, em nome da trans-

parência, o Executivo esclareça o que está contem-

plado por esta rubrica não especificada. 

                                                 

9 INE. Folha de Informação Rápida. Inquérito ao Emprego. II Trimes-

tre 2020. 

                  Se se focar a atenção pelos programas 

destes dois sectores, estas diferenças abismais per-

sistem. Considere-se, por exemplo, três dos princi-

pais programas do Ministério da Defesa e Vetera-

nos da Pátria: o Programa de Reforço das Capaci-

dades Técnico-Materiais e Operacionais recebe, 

nesta proposta, AOA 62.548 mil milhões, o Pro-

grama de Construção e Reabilitação de Edifícios 

Públicos e Equipamentos Sociais recebe AOA 

8.930 mil milhões e o Programa de Desenvolvi-

mento de Indústrias da Defesa terá AOA 4.545 mil 

milhões. Por sua vez, o Ministério da Acção Social, 

Família e Protecção da Mulher, que é o principal 

responsável pela protecção social de base (ou seja, 

não contributiva para os cidadãos e pelas famílias 

mais vulneráveis), dispõe apenas de AOA 1.9 mil 

milhões no âmbito do Programa de Desenvolvi-

mento Local e Combate à Pobreza, de AOA. 1.4 

mil milhões para projectos no âmbito do Programa 

de Valorização da Família e Reforço das Compe-

tências Familiares, o qual inclui o projecto de 

Apoio às Famílias Vítimas de Calamidades e Ca-

tástrofes Naturais, entre outras rubricas, e AOA 

122 milhões, no âmbito do Programa de Melhoria 

da Segurança Alimentar. 

                Uma forma de avaliar a qualidade da des-

pesa pública é averiguar sobre a sua adequação às 

necessidades mais prementes da sociedade. E, para 

tal, urge fundamentar a orçamentação nos estudos 
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mais recentes sobre a realidade social e económica 

do país. 

                E, a este nível, o Índice de Pobreza Mul-

tidimensional dos Municípios em Angola (INE, 

2019) é bastante esclarecedor. O estudo indica que 

os resultados das estimativas municipais para o 

IPM-M10, bem como da incidência da pobreza e in-

tensidade da pobreza, mostram que 65 dos 164 mu-

nicípios apresentam uma incidência de pobreza 

acima de 90%, ou seja, pelo menos 9 em cada 10 

pessoas nestes municípios são multidimensional-

mente pobres. Por sua vez, o IDREA 2018-201911 

(INE, 2020), informava que, em Angola, a propor-

ção de famílias preocupadas com a insuficiência de 

comida nos últimos 7 dias ascende a 67,9%. A per-

centagem de famílias que limitaram o tamanho das 

refeições durante 5 ou mais dias nos últimos 7 dias 

é de 39,6% e a proporção nacional de famílias com 

insuficiência alimentar nos últimos 12 meses é de 

55,8%. Esta situação é tão preocupante nas áreas 

urbanas (57,6%) como nas zonas rurais (52,7%). 

Acrescente-se que o número médio de meses, que 

os cidadãos passam sem comida suficiente é 3,9 

meses. 

                                                 

10 O Índice Multidimensional de Pobreza por Município (IPM-M), 

mostra as 

múltiplas privações que afectam a população residente em termos de 

saúde, educação, 

qualidade da habitação, emprego para cada um dos 164 municípios 

de Angola. É composto por 4 dimensões (saúde, educação, quali-

dade da habitação e emprego) e 11 indicadores. A linha de pobreza 

multidimensional foi estabelecida em 35% dos indicadores ponde-

rados. 

                Outro programa fundamental, no que 

concerne à protecção dos mais vulneráveis é o Pro-

grama de Desenvolvimento Local e Combate à Po-

breza. Este foi orçamentado com AOA 66.8 mil mi-

lhões. Apesar de ser um dos maiores programas 

nesta proposta e para além da natural diferença en-

tre montantes nominais e reais, o Executivo cortou 

este programa em 9,5% em relação a 2020. As ra-

zões para esta redução não são autoevidentes e de-

vem ser objecto de discussão e diálogo, dada a im-

portância do programa. Outro exemplo: um dos ac-

tores mais relevantes em matéria de protecção so-

cial é o MASFAMU, ao qual é atribuído, para 

2021, AOA 20.779.825.230,00. Mas, enquanto que 

os Encargos com a Comissão Nacional de Luta 

contra a Pobreza merecem um montante de AOA 

2.263.775.459,00, o Programa de Prestação de Ser-

viços de Apoio Social irá dispor de somente AOA 

660.856.012,00. Como é que estas opções orça-

mentais respondem àquilo que nos é dito pela rea-

lidade? Em 2019, o Índice de Desenvolvimento 

Humano12 atribuiu a Angola uma pontuação de 

0,574, o que significa que o país ocupa a posição 

n.º 149 no ranking mundial. Se este indicador for 

ajustado à desigualdade (Índice de Desenvolvi-

mento Humano Ajustado à Desigualdade 2019), 

11 Inquérito sobre despesas, receitas e emprego em Angola. IDREA 

2018-2019. 

12 Com base no rendimento das famílias e no nível de acesso à 

educação e à saúde, bem como na expectativa de vida à nascença, 

o IDH varia de 0 para 1, quanto mais próximo do zero o seu valor, 

mais pobre o desenvolvimento humano. 
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verifica-se que o IDH cai mais de 30% para 0,392. 

13 Terá sido em face deste cenário que, na sua ava-

liação de 2020, o Banco Mundial recomendava o 

fortalecimento da protecção social numa lógica de 

antecipação de choques futuros em termos de vul-

nerabilidade e pobreza, bem como alertava para a 

necessidade do Executivo financiar programas cen-

trais nesta matéria.14 

 

               Ainda no âmbito do sector social, é pre-

ciso dar atenção ao que está previsto para a educa-

ção. Uma expectativa muito razoável da sociedade 

prendia-se com a necessidade de adaptar o sistema 

de educação aos constrangimentos e desafios im-

postos pela pandemia. Não realizar este investi-

mento agora acarretará consequências a curto, mé-

dio e longo prazo profundamente negativas. 

             O Banco Mundial traça novamente um ce-

nário provável: choques económicos e encerra-

mento prolongado ou sucessivo das escolas resul-

tarão em taxas de abandono escolar mais elevadas, 

afectando as crianças e os jovens mais vulneráveis 

que não dispõem de meios para aceder à tele-escola 

ou a qualquer outro meio virtual de ensino. O atraso 

destas crianças será ainda maior, tal como será 

maior a probabilidade de não regressarem à escola. 

A longo prazo, os efeitos desta situação a nível do 

capital humano são desastrosos e o cardápio das 

                                                 

13 https://onuangola.org/pnud-relatorio-de-desenvolvimento-hu-

mano-2019-destaca-desigualdades/ 

14 “World Bank. 2020. Angola Poverty Assessment. World Bank, 

Washington, DC. © World Bank. 

https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/34057 Li-

cense: CC BY 3.0 IGO 

consequências inclui o aumento da pobreza, o agra-

vamento das desigualdades e a probabilidade de 

maior insatisfação e instabilidade social.15 

        Contudo, também para a educação, esta é uma 

proposta de continuidade, sem mudança. O orça-

mento nominal atribuído ao sector totaliza AOA 1 

009 225 161 236. Se esta verba for traduzida para 

preços reais, tendo por base 2014, observa-se que, 

na realidade, o sector irá dispor apenas de AOA 

232 mil milhões. E acrescente-se que, entre o orça-

mentado em 2020 e a proposta para 2021, a varia-

ção real é negativa: -5%. Mais: nesta proposta não 

se encontra nenhuma rubrica dedicada explicita-

mente a medidas de biossegurança, as quais são vi-

tais no contexto pandémico. A única novidade, 

neste capítulo, é a introdução do Programa de Edu-

cação em Situação de Emergência, com AOA 

1.181.007.127,00. Mas também este programa ca-

rece de informação, o que ajuda a opacidade, mas 

não a transparência. 

        Este programa visa realizar o quê? Em quan-

tas escolas? Em que municípios e comunas? Que 

critérios foram usados para definir suas metas e 

áreas de cobertura? E mesmo que o programa pre-

tenda assegurar condições de biossegurança nas es-

colas, terá o mesmo sido fundamentado num co-

 

15 “World Bank. 2020. Angola Poverty Assessment. World Bank, 

Washington, DC. © World Bank. 

https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/34057 Li-

cense: CC BY 3.0 IGO 
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nhecimento rigoroso, fiável e actualizado da reali-

dade? Mais uma vez: a adequação entre a despesa 

proposta e a realidade deve ser bem acautelada e 

fundamentada, sobretudo quando se estima, por 

exemplo, que apenas 19% das escolas do ensino 

primário, 46% das escolas do I ciclo e 51% das es-

colas do II ciclo têm acesso a água potável (IDREA 

2018-2019). 

 A nível da saúde, não se podem negligen-

ciar as preocupações que esta proposta sus-

cita. O Relatório de Fundamentação indica 

que o orçamento para este sector merecerá 

um reforço de 3%. Mas, em termos reais, o 

montante dedicado à saúde será apenas de 

AOA 193.4 mil milhões – valor este que é 

inclusivamente inferior ao que foi atribuído 

em 2020 (AOA 228.998.392.800,29). Po-

der-se-ão ter realizado investimentos de 

emergência este ano capazes de dar suporte 

à resposta clínica no futuro imediato. Mas, 

ainda assim, resta a pergunta: quais foram 

esses investimentos e a que despesas é que 

eles corresponderam? 

              A proposta está também ferida na sua 

transparência, ao não permitir identificar clara-

mente qual é a estratégia de combate à pandemia, 

nem qual é o seu suporte financeiro. É certo que o 

Programa de Combate às Grandes Endemias pela 

Abordagem das Determinantes da Saúde parece ser 

o principal instrumento do Executivo e que o orça-

mento deste aumentou muito significativamente 

para AOA 162.7 mil milhões. Mas os critérios para 

a distribuição deste montante por uns ministérios e 

não por outros para financiar, entre outras coisas, a 

Comissão Multissectorial de Combate e Prevenção 

da COVID-19 causam estranheza pela arbitrarie-

dade aparente. 

             Qual é o montante total efectivo que será 

gerido pela Comissão? E também causa perplexi-

dade não ser possível encontrar claramente no que 

é que este dinheiro será investido. A transparência 

de um Orçamento de Estado é medida pela facili-

dade, com que se procede continuamente à sua mo-

nitoria. Nestas condições, a monitoria técnica, po-

lítica e financeira da luta contra a pandemia torna-

se extremamente difícil.  

                 Nesta tão complexa arquitectura da Co-

missão Multissectorial, outra questão que se le-

vanta é a aparente secundarização do Ministério da 

Saúde – o ente que formalmente seria aquele que 

maior preparo técnico e científico teria na liderança 

da luta contra o COVID-19. Associada a esta ques-

tão está a da participação e do papel de outros ór-

gãos, incluindo as administrações municipais. 

                  O debate público deve ser realizado  

num ambiente de transparência e de informação 

concreta e esta situação torna o mesmo muito difí-

cil. Por exemplo, quais são as medidas tomadas 

para proteger o SNS e reforçar a sua capacidade? É 

preciso lembrar que o já citado IDREA 2018-2019 

explicava que, em Angola, só 0,9% da população 

possui seguro de saúde. 

             E, a propósito, recorde-se também que o 

Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário 

2012-2025 (PDNS, 2014) informava,  que o país 
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tinha uma rede de 2.356 unidades sanitárias, sendo 

a maior parte postos de saúde básicos e sem condi-

ções para fornecer um conjunto completo de servi-

ços ou não operacionais. 

            A questão relativa à real capacidade do SNS 

é incontornável e demanda por um planeamento da 

despesa pública, capaz de responder não só à pan-

demia, mas também a todas  as outras doenças e 

necessidades de saúde. Por exemplo, para a União 

Africana, será certo que os sistemas de saúde en-

trem em crise, senão mesmo em colapso no Conti-

nente. Sobrecarregados e com limitações de equi-

pamento e medicamentos, poderão não ter a capa-

cidade para dar resposta a outras endemias, como o 

HIV, a tuberculose e a malária, elevando-se assim 

os níveis de morbilidade e mortalidade.16  

               É perante este cenário, que o debate e a 

participação cidadã devem interpelar o Executivo 

quanto às suas prioridades. Depois da polémica so-

bre os AOA 3.1 mil milhões para a Biblioteca da 

Presidência e sobre os 1.6 mil milhões para o seu 

Arquivo que culminou na clara reprovação pela so-

ciedade civil, o Executivo decide manter as rubri-

cas, alterando simplesmente a sua designação.  

               Assim, nesta proposta, os mesmos AOA 

3.1 mil milhões são voltados agora para o Estudo e 

Construção de Infraestruturas para Acomodação do 

Património e os mesmos AOA 1.6 mil milhões são 

atribuídos à Reabilitação do Edifício dos Serviços 

Gerais. O gasto mantém-se, portanto, num total de 

                                                 

16 African Union. 2020. Impact of the Coronavirus (Covid-19) on the 

African economy. 

AOA 4.8 mil milhões, o que representa 13,9% do 

gasto das despesas por programa da Presidência da 

República. Poder-se-á questionar a pertinência 

deste gasto numa altura de alarmante escassez de 

recursos e em que o Estado acabou de recuperar o 

património imobiliário. Mas, sobretudo, deve-se 

questionar a transparência de uma situação, em que 

a alteração do nome das rubricas não altera aparen-

temente o produto. Outro exemplo ilustrativo das 

prioridades desta proposta: a nível do Ministério da 

Justiça e Direitos Humanos, os Encargos com cen-

tros de observação de menores, os quais são funda-

mentais para assegurar o efectivo cumprimento dos 

direitos das crianças e da sua protecção integral, to-

talizam, para 2021, Kz 27.527.051,00, enquanto o 

Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente dedica 

uma verba de Kz 599.571.800,00 para a celebração 

de datas comemorativas.   

                   Considere-se agora o sector econó-

mico. Em primeiro lugar, esta proposta de OGE 

prioriza mais uma vez a construção de infra-estru-

turas. De acordo com o Relatório de Fundamenta-

ção, o sector da energia, da indústria e da constru-

ção deverão apresentar taxas de crescimento na or-

dem dos 5%, 1,9% e 1,3% respectivamente. Por 

exemplo, o Programa de Construção e Reabilitação 

de Infra-estruturas vê o seu orçamento crescer 

quase 79%, passando a usufruir de AOA 179.3 mil 

milhões. A este nível, o Ministério das Obras Pú-
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blicas e Ordenamento do Território prevê um in-

vestimento público de AOA 2.297.192.231,00 para 

o Projecto da Marginal da Corimba.  Será esta uma 

despesa justificada, no contexto que o país vive?  

                 A qualidade da despesa na opção pelo 

betão é extremamente importante. Ao mesmo 

tempo que o Executivo prevê gastar AOA 4.8 mil 

milhões com a Biblioteca e o Arquivo da Presidên-

cia e gastar AOA 2.2 mil milhões com a Marginal 

da Corimba, informe-se que o Plano Integrado de 

Intervenção nos Municípios (PIIM) que tem apre-

sentado «como objectivo materializar acções de In-

vestimento Públicos (PIP), de Despesas de Apoio 

ao Desenvolvimento (DAD) e de Actividades Bá-

sicas (Act), com prioridade para as acções de ca-

rácter social, de modo a inibir o êxodo rural e pro-

mover o crescimento económico, social e regional 

mais inclusivo no País, bem como aumentar a au-

tonomia dos 164 municípios de Angola, no âmbito 

da política de desconcentração e descentralização 

das competências administrativas e, deste modo, 

aumentar a qualidade de vida em todo o território 

nacional»17, apresenta taxas de execução,  que va-

riam entre 1% e 23%. O PIIM tem um orçamento 

de USD 2 mil milhões, financiados com recurso ao 

Fundo Soberano.18 A monitoria e fiscalização da 

despesa será essencial para se perceber o porquê de 

taxas de execução tão baixas. 

                                                 

17 https://governo.gov.ao/fotos/frontend_1/edi-

tor2/20fev2020_piim_resumo_pds.pdf 

18 https://www.angop.ao/noticias-o/?v_link=https://www.an-

gop.ao/angola/pt_pt/noticias/politica/2020/9/41/PIIM-fruto-

       Por sua vez, o sector primário, que é a base 

produtiva da economia nacional e fonte   principal 

de rendimento familiar e segurança alimentar, re-

cebe um montante de AOA 272.728.139.398,00. 

Embora o Executivo espere uma taxa de cresci-

mento da Agricultura de 2,5% e de 1,2% nas Pescas 

e Derivados, em termos reais, este montante orça-

mental representa uma despesa real de apenas AOA 

62.636.123.999,54. 

        A agricultura, silvicultura, pesca e caça conti-

nuam a absorver uma percentagem global mínima 

do OGE: 1,84%. Continua-se, portanto, a notar a 

ausência de apoio substancial à agricultura, sendo 

difícil perceber quanto é que vai efectivamente para 

a agricultura familiar que é responsável pela produ-

ção de mais de 90% dos alimentos nacionais, tor-

nando-a claramente no motor do desenvolvimento 

do país e contribuindo para a Segurança Alimentar 

Nacional. 

 

              Para além disso, abundam as incógnitas: 

qual foi o destino do Plano Integrado de Aceleração 

da Agricultura e Pesca Familiar, o qual foi anunci-

ado no 1º semestre e não está orçamentado nesta 

proposta?19 Outra velha questão deste sector 

prende-se com a impossibilidade de admissão de 

técnicos, não só para aumentar e melhorar a assis-

tência à agricultura familiar – elemento essencial 

para lutar contra a sua estagnação -, como também 

desconcentracao-financeira-Angola,c75dc212-7d58-40b9-87b9-

d5ddcd8dd197.html 

19 https://opais.co.ao/index.php/2020/06/30/o-programa-

de-fomento-a-agricultura-e-pesca-familiar/ 
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para renovar os poucos quadros existentes, os quais 

vão sendo reduzidos ainda mais com o abandono 

da carreira ou a reforma, entre outras situações.  

 

               Por outro lado, em notícias recentes vin-

das a público, foram também anunciados novos in-

vestimentos, em perímetros irrigados. É preciso re-

cordar que Angola tem uma péssima experiência 

neste tipo de investimento. De cerca de uma dezena 

de perímetros construídos desde 2015, a maioria 

está degradada ou não funcional; actualmente, só o 

perímetro irrigado de Caxito está em funciona-

mento e o perímetro irrigado de Quiminha tem um 

baixo nível de operacionalidade. Sobre este último, 

por exemplo, de 2014 a 2018, o Estado já tinha in-

vestido 146 milhões de euros no Pólo Agrícola da 

Quiminha.20 

 

              As prioridades estão também reflectidas 

na distribuição territorial da despesa. Nesta pro-

posta, 73,8% dos recursos são concentrados em Lu-

anda (província e estrutura central). Os restantes 

26,2% de recursos serão distribuídos pelas 17 pro-

víncias. Benguela é a província mais recebe com 

2,9% e Cuando Cubango a província que menos 

terá, com 0,79%.  

       Os critérios para esta distribuição territorial 

não têm sido objecto de discussão, tal como não se 

                                                 

20 https://www.dn.pt/lusa/maior-projeto-agricola-de-an-

gola-arranca-com-exportacoes-para-a-europa-em-outubro-

9124966.html 

tem debatido como é que essa distribuição de re-

cursos se fundamenta ou reflecte estratégias de um 

desenvolvimento nacional que só pode acontecer 

com coesão territorial. Este desequilíbrio tem sido 

uma constante. Recorde-se, por exemplo, que, na 

avaliação intermédia do PDN 2018-2022, a taxa de 

execução do eixo 5 (Desenvolvimento Harmonioso 

do Território) foi só de 20,35%. 

        A diversificação da economia é uma priori-

dade reconhecida há muito, mas, do ponto de vista 

empírico, permanece como um slogan sem conte-

údo palpável. A definição coordenada de projectos 

integrados com investimento assegurado, com ca-

lendarização para execução, com sistemas rigoro-

sos de monitoria e com termos claros, no que se re-

fere ao retorno do capital investido, permanece 

como uma lacuna estrutural, que coloca em risco a 

própria prioridade de diversificação e dinamização 

da economia. A pandemia da COVID-19 não pode 

servir de justificação para o que não se fez. 

            Uma reforma que é crucial,  quer para o de-

senvolvimento da coesão social e territorial, como 

também para a cultura democrática é a descentrali-

zação – um tema, que também faz parte da agenda 

pública angolana há vários anos. Os últimos OGE 

têm incluído programas destinados à preparação 

para a instauração das autarquias locais. Esta pro-

posta de OGE mantem a tradição, mas não contem-

pla verbas para a realização das eleições nem para 
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a concretização de instrumentos já aprovados e de 

grande relevância, como é o caso do Orçamento do 

Munícipe. 

          Este orçamento é uma verba (AOA 25 mi-

lhões) inscrita nos orçamentos das administrações 

municipais e sobre a qual os munícipes podem de-

cidir livremente sobre a sua implementação em 

projectos a executar. Na proposta de OGE, não há 

referência a este Orçamento dos Munícipes. Veja-

se também o caso do Programa de Descentralização 

e Implementação das Autarquias Locais. O Pro-

grama está dotado com AOA 4.071.448.710, o que 

equivale aproximadamente a USD 60 milhões. O 

Ministério da Administração do Território é res-

ponsável pela gestão de AOA 6.643.195.183 no 

âmbito deste Programa. Todavia, a maior parte dos 

projectos financiados dizem respeito à construção 

e apetrechamento de complexos residenciais admi-

nistrativos; apenas AOA 60.911.768 serão destina-

dos à reabilitação e apetrechamento das administra-

ções municipais. Se assim é, em que medida é que 

esta linha de financiamento contribui para a imple-

mentação das autarquias locais? Considere-se 

agora o caso do Programa de Desconcentração Ad-

ministrativa e Financeira que tem um montante de 

AOA 54.8 milhões. 

               O Ministério da Indústria e Comércio irá 

gerir, dentro deste programa, um montante de AOA 

54.831.580,00 para financiar acções de capacitação 

no âmbito do licenciamento da actividade comer-

cial. À semelhança do que sucede noutros sectores, 

estes programas carecem de informação e explica-

ção, permanecendo omissos e vagos, no que se re-

fere a indicadores concretos e directamente relaci-

onados com a descentralização e implementação 

das autarquias. Os relatórios de execução destes de-

vem ser disponibilizados ao público para se perce-

ber em que é que estes programas, orçamentados há 

3 anos, se materializaram. 

 

        Os Princípios de Alto Nível de Transparência, 

Participação e Responsabilidade Fiscal, já mencio-

nados, reconhecem «que a participação pública 

constitui um elemento essencial de governo aberto, 

governação forte e um elemento crucial de um 

ecossistema de responsabilidade fiscal». E a propó-

sito da temática da descentralização, vale a pena 

lembrar dois dos seus princípios.  

         O princípio da abertura obriga os governos a 

«dar informações completas sobre o  ser reactivo, 

quanto à finalidade, âmbito, condicionalismos, re-

sultados pretendidos, processo e prazos, bem como 

aos resultados esperados e reais da participação pú-

blica». Por sua vez, o princípio da inclusão é parti-

cularmente importante para exercícios como o do 

Orçamento do Munícipe. 

         O princípio estabelece a «utilização proactiva 

de múltiplos mecanismos para conseguir envolver 

cidadãos e intervenientes não- governamentais, in-

cluindo grupos e indivíduos tradicionalmente ex-

cluídos e vulneráveis e vozes raramente ouvidas, 

sem discriminação de qualquer tipo, incluindo na-

cionalidade, raça, etnia, religião, género, orienta-
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ção sexual, incapacidade, idade ou casta; e consi-

derar as opiniões públicas objectivamente indepen-

dentemente da origem». 

       A participação pública na elaboração do OGE 

é uma das mais eficientes maneiras de assegurar a 

boa adequação da despesa pública às necessidades 

do país. Também aqui os Princípios de Alto Nível 

de Transparência, Participação e Responsabilidade 

Fiscal devem ser uma referência. O princípio n.º 8 

é dedicado à sustentabilidade e estabelece que «to-

das as entidades governamentais e não governa-

mentais realizam um envolvimento contínuo e re-

gular de modo a aumentar a partilha de conheci-

mentos e a confiança mútua ao longo do tempo; 

institucionalizar a participação pública sempre que 

apropriado e eficaz, garantindo que o feedback for-

necido leva a uma revisão das decisões de política 

fiscal; e revisão e avaliação regulares da experiên-

cia por forma a melhorar o envolvimento futuro». 

         Ainda de acordo com o Open Budget Survey, 

em 2019, Angola teve 9 pontos em 100,no que se 

refere ao parâmetro da participação. Este avalia as 

oportunidades formais para os cidadãos terem uma 

participação significativa nas diferentes etapas do 

processo orçamental. Esta pontuação irrisória mo-

tivou uma série de recomendações: (i) Testar me-

canismos para o público monitorar a execução do 

orçamento; (ii) Ampliar os mecanismos durante a 

formulação do orçamento para qualquer organiza-

ção da sociedade civil ou membro do público que 

                                                 

21 https://www.internationalbudget.org/open-budget-sur-

vey/country-results/2019/angola 

quiser participar poder fazê-lo; (iii) Promover acti-

vamente a participação de comunidades vulnerá-

veis e sub-representadas, entre outras. 21  

III 

Fundamentar, Priorizar, Fiscalizar 

 

                  Antes de orçamentar, há-que funda-

mentar. Definir prioridades é um exercício exigente 

que requer um conhecimento profundo, abrangente 

e rigoroso sobre a realidade. É um exercício que, 

num Estado de direito democrático, que deverá en-

volver activa e significativamente a participação 

pública e a transparência na informação.  

                Isso implica debater em conjunto as pri-

oridades a que o OGE deve obedecer. As instruções 

para a elaboração do OGE são bastante claras a este 

respeito. Mas a participação cidadã não se limita à 

discussão da proposta; ela estende-se por todo o ci-

clo orçamental e inclui, naturalmente, a fiscaliza-

ção da execução. É crucial explicitar as medidas de 

responsabilização e prestação de contas das despe-

sas, velando pela sua boa qualidade. E a participa-

ção requer tempo – tempo este que não tem sido 

dado aos parceiros sociais, à sociedade civil e, in-

clusivamente, à própria Assembleia Nacional. 

              A este respeito, o princípio n.º 4 dos Prin-

cípios de Alto Nível de Transparência, Participação 

e Responsabilidade Fiscal consagra a exigência de 
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se «dar tempo suficiente durante os ciclos orçamen-

tal e político para que o público dê opiniões em 

cada fase; envolve  atempadamente enquanto vá-

rias opções ainda se encontrem abertas; e, sempre 

que desejável, permitir mais de uma ronda de en-

volvimento». 

                Também a este respeito, o Open Budget 

Survey atribuiu, em 2019, 33 pontos em 100 a An-

gola no que se refere à fiscalização orçamental, o 

que significa que o país tem uma fiscalização fraca 

do seu orçamento – o que se aplica tanto à Assem-

bleia Nacional, como ao Tribunal de Contas. 

             As recomendações foram claras. Apenas 

dois exemplos: (i) o poder legislativo deve debater 

a política orçamental antes do envio da Proposta de 

Orçamento do Executivo, e aprovar recomenda-

ções para o próximo orçamento e (ii) fortalecer a 

independência e melhorar a fiscalização do  Tribu-

nal de Contas, nomeadamente garantindo que os 

processos de auditoria sejam revistos por um órgão 

independente. 

         Só nestas condições é que o exercício orça-

mental pode projectar democraticamente um futuro 

mais inclusivo.  

 

 

 


